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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS PRÉVIOS DA PRÁTICA DO 
DELITO. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.  

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que a 
diligência estava justificada, pois os policiais militares receberam 
informações de que em determinado endereço, dentro de um imóvel com 
características específicas, havia diversos indivíduos embalando drogas. 
Quando chegaram ao local, como o portão estava entreaberto, verificaram 
uma movimentação suspeita e, ao ingressarem na residência, 
encontraram mais de 800g de cocaína, fracionado em porções individuais 
prontas para a venda.

3. Deste modo, neste momento processual e com as 
informações até então presentes nos autos, não se verifica de plano 
a ausência de justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de 
indícios prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o 
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a 
instrução processual em juízo, em cognição plena.

4. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 
para o ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere. Precedentes.
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5. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

6. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em 
preventiva, tendo sido demonstradas pela instância precedente, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade do agravante, reveladas pela natureza e quantidade da 
droga localizada – mais de 800g de cocaína, fracionado em porções 
individuais prontas para a venda –, o que revela o maior envolvimento 
com o narcotráfico e o risco ao meio social.

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 29 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que a 
diligência estava justificada, pois os policiais militares receberam 
informações de que em determinado endereço, dentro de um imóvel com 
características específicas, havia diversos indivíduos embalando drogas. 
Quando chegaram ao local, como o portão estava entreaberto, verificaram 
uma movimentação suspeita e, ao ingressarem na residência, 
encontraram mais de 800g de cocaína, fracionado em porções individuais 
prontas para a venda.

3. Deste modo, neste momento processual e com as 
informações até então presentes nos autos, não se verifica de plano 
a ausência de justa causa para o ingresso no domicílio, em razão de 
indícios prévios e situação de flagrante criminal. De se destacar que o 
feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação de 
domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a 
instrução processual em juízo, em cognição plena.

4. Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 
para o ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do 
conjunto probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere. Precedentes.
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5. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

6. A prisão em flagrante foi adequadamente convertida em 
preventiva, tendo sido demonstradas pela instância precedente, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a maior 
periculosidade do agravante, reveladas pela natureza e quantidade da 
droga localizada – mais de 800g de cocaína, fracionado em porções 
individuais prontas para a venda –, o que revela o maior envolvimento 
com o narcotráfico e o risco ao meio social.

7. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

8. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

9. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS CARDOSO RIBEIRO 

contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus (fls. 130/138). 

No presente recurso, a defesa reitera as alegações de violação de domicílio por 

parte dos policiais militares, que teriam adentrado na residência sem mandado judicial, 

tampouco autorização pessoal, enfatizando que não havia justa causa a validar o 

ingresso dos agentes estatais no imóvel.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto à aventada ilegalidade do flagrante, cumpre ressaltar que o art. 5º, 

inciso XI, da Constituição Federal – CF assegura a inviolabilidade do domicílio. No 

entanto, de relevo salientar que, consoante disposição expressa do dispositivo 

constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 

delito.

Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 

inviolabilidade do domicílio, o Supremo Tribunal Federal – STF, por ocasião do 

julgamento do RE n. 603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada 
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em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem 

que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que as 

hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, 

mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a 

demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que 

havia fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

Na espécie, asseverou o Tribunal a quo que a diligência policial estava 

justificada. Consta no auto de prisão em flagrante que os "Policiais militares narraram 

que, volta de 13h35, receberam delação anônima dando conta de que havia diversas 

pessoas estaria a embalar drogas no interior de uma residência localizada na Rua 

Antonio Honório, n. 842, Zequinha Amendola, sendo um imóvel de portão azul, e muro 

verde, e que, na frente da casa, estava estacionado um veículo Gol (ou Golf), modelo 

antigo, cor verde. Chegando ao local indicado, depararam-se com o imóvel com as 

mesmas características descritas acima descritas, e a portão entreaberto. De onde 

estavam, foi possível notar a movimentação estranha de pessoas no interior do imóvel" 

(fl. 35).

Deste modo, neste momento processual e com as informações até então 

presentes nos autos, não se verifica de plano a ausência de justa causa para o 

ingresso no domicílio, em razão de indícios prévios e situação de flagrante criminal. De 

se destacar que o feito encontra-se em sua fase instrutória, devendo a tese de violação 

de domicílio no momento da prisão em flagrante ser analisada durante a instrução 

processual em juízo, em cognição plena.

Ademais, a fim de acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia 

para o ingresso na residência, demandaria o aprofundado reexame do conjunto 

probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de cognição 

sumária e rito célere.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE DA 
PROVA POR INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS 
POLICIAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema 
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n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade 
do julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a 
adoção da medida de busca e apreensão sem mandado 
judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de 
justa causa, consubstanciada em razões as quais indiquem 
a situação de flagrante delito.

2. Existindo elementos indicativos da prática de 
crime no local a autorizarem a violação domiciliar, mostra-
se desnecessário o prévio mandado de busca e 
apreensão, como no presente caso, em que, os policiais 
somente ingressaram nas residências porque, em 
cumprimento de diligência, investigando denúncias 
anônimas, receberam informações seguras de haver, nos 
endereços indicados, drogas e armas guardadas, 
resultando na apreensão na casa de Cristiano de 335 pinos 
de substância semelhante à cocaína, dois rádios 
comunicadores, quatro porções semelhantes à maconha, 
R$ 370,00 em dinheiro, uma arma de choque e um 
aparelho celular; e na casa de Diego um tablete de 
substância semelhante à maconha e material para 
dolagem de drogas.

3. Modificar as premissas fáticas delineadas nas 
instâncias ordinárias, para se estabelecer uma dinâmica 
dos acontecimento diversa da trazida no acórdão recorrido, 
demandaria aprofundado revolvimento do acervo 
fático/probatório, providência vedada em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.073.587/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
18/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DEFENSIVO PELA 
NULIDADE DAS PROVAS . INVASÃO DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática 
da repercussão geral, firmou o entendimento de que a 
"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer 
acerca da controvérsia objeto desta irresignação, no REsp 
n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de 
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na 
identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência 
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à 
intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta Turma, 
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julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
3. No caso, não há flagrante ilegalidade, haja vista a 

existência de dados válidos aferidos nas circunstâncias 
fáticas, sobretudo no fato de os militares terem presenciado 
o manuseio das drogas por intermédio do muro da 
residência vizinha, o que justifica a justa causa para 
invasão à casa do paciente.

4. Desse modo, verifica-se a existência de 
fundadas razões para o ingresso em domicílio, não 
havendo que se falar em ilegalidade da prova colhida. 
"Por outro lado, modificar as premissas fáticas 
delineados nos autos, demandaria o revolvimento do 
material fático/probatório dos autos, o que é vedado na 
sede mandamental" (AgRg no HC n. 795.103/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023).

5. A prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada quando nela há referência à gravidade 
concreta do crime de tráfico, com base na elevada 
quantidade de droga apreendida, ou seja, 997,6g de 
cocaína.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.609/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 15/12/2023.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, 
DA LEI N. 11.343/2006. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. BUSCA DOMICILIAR. NULIDADE. 
INOCORRÊNCIA. DILIGÊNCIA DE CONFIRMAÇÃO DE 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. AUTORIZAÇÃO 
DE INGRESSO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
INVIÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- "Esta Corte Superior pacificou o entendimento 
segundo o qual, em razão da excepcionalidade do 
trancamento da ação penal, inquérito policial ou 
procedimento investigativo, tal medida somente se verifica 
possível quando ficar demonstrado - de plano e sem 
necessidade de dilação probatória - a total ausência de 
indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 
atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de 
extinção da punibilidade" (AgRg no RHC n. 159.796/DF, 
Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.).

- O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do 
julgamento do RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática 
da repercussão geral, firmou o entendimento segundo o 
qual a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".
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- In casu, a Corte local, soberana na delimitação do 
quadro fático-probatório, firmou que houve autorização 
para o ingresso dos policiais na residência do agravante. 
Para se concluir, eventualmente, que a dinâmica dos fatos 
foi distinta da narrada na origem, impõe-se aguardar a 
instrução criminal, onde será possível à defesa produzir 
provas no sentido de que não fora autorizada a entrada 
dos policiais no domicílio do agravante.

- Na hipótese, o ingresso em domicílio está fundado 
em 'denúncia anônima especificada' seguida da 
confirmação detalhada das características descritas da 
residência do suspeito. Desse modo, a denúncia anônima 
foi minimamente averiguada, sendo que a busca domiciliar 
traduziu-se em exercício regular da atividade de 
policiamento ostensivo conduzida pelos agentes de 
segurança, o que justificou a abordagem, especialmente, 
em face do consentimento do morador.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 819.903/GO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
16/6/2023.)

 
Quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que o Juízo de origem 

converteu a prisão em flagrante em preventiva com os seguintes fundamentos:
 

"O caso dos autos possui características 
singulares que devem ser consideradas. Na residência 
em que estavam os réus foram apreendidos 2.242 
eppendorf's já cheios com cocaína, 1.800 vazios, 
grande quantidade de cocaína em pó, ainda passível de 
manipulação, “batismo” e acondicionamento, inúmeros 
petrechos do tráfico e maconha. A atividade a princípio 
era tão intensa que chamou a atenção de terceiros que 
não demoraram a avisar os policiais (fl. 74), que 
prontamente e de forma eficaz desmantelaram o 
verdadeiro laboratório do tráfico. Os entorpecentes 
estavam sendo manipulados e embalados na sala do 
pequeno imóvel, à vista de todos e principalmente das 
três menores de idade que lá residiam. Pelas 
fotografias já referidas não há possibilidade alguma de 
que alguém que estivesse no interior da casa 
desconhecesse o que ali se fazia. Dentre os autuados, 
dois deles possuem péssimos antecedentes infracionais. 
LUIS GUSTAVO conta com dezoito anos de idade e 
recentemente foi processado pelo Juízo da Infância e 
Juventude pela prática de dois atos infracionais análogos 
ao tráfico de drogas. Permaneceu um período internado na 
Fundação CASA para cumprimento de internação por 
prazo indeterminado e outro período cumprindo a medida 
de semiliberdade. BRUNO, que completou a maioridade 
penal em janeiro último, praticou enquanto menor quatro 
atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, que lhe 
renderam duas internações pelos períodos de seis e oito 
meses respectivamente. São pessoas, portanto, já 
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inseridas na criminalidade, que fazem do comércio espúrio 
de drogas o meio de obtenção de renda. VINÍCIUS e 
SAMARA são primários, mas as circunstâncias dos fatos, 
já ressaltadas anteriormente, indicam num primeiro 
momento o envolvimento deles com a mesma 
criminalidade. É a princípio inverossímil a alegação 
defensiva de que os autuados estivessem apenas 
emprestando a residência para que outras pessoas 
manipulassem entorpecentes, sem qualquer envolvimento 
deles próprios. Anote-se, por oportuno, que não só na sala 
do pequeno imóvel foram encontrados drogas e petrechos 
para o tráfico, mas também no quarto da autuada 
SAMARA. Neste cenário, apesar dos autuados serem 
primários, as circunstâncias dos autos, notadamente a 
grande quantidade de cocaína com a qual foram 
encontrados, evidenciam não se tratar de uma primeira 
atuação deles relacionada ao crime de tráfico de 
drogas, mas sim eles têm feito da prática delitiva seu 
meio de vida e que em liberdade voltarão a delinquir, 
de modo que a soltura deles ameaçará de forma 
irremediável a ordem pública. Desse modo, nenhuma 
outra medida cautelar prevista no art. 319 do CPP terá o 
condão de conciliar a soltura deles com necessidade de 
garantia da ordem pública, de modo que nenhuma delas 
pode vir a substituir a prisão necessária" (fls. 32/33).

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 
"Conforme disposição do art. 312, última parte, do 

CPP, estão presentes os pressupostos da prisão 
processual, pois há nos autos relevantes indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, atestados pela 
prova até então coligida, em especial a prisão em flagrante 
do paciente.

Somado a isso, evidente a necessidade da custódia 
cautelar do paciente.

As condições da prisão em flagrante (policiais 
receberam informação apócrifa dando conta que havia 
um centro de distribuição de drogas na residência em 
que detido o paciente), bem como a grande quantidade 
de entorpecentes apreendidos mais de 
oitocentos gramas de cocaína, além de mais de duas 
mil embalagens usualmente utilizadas indicam a 
ocorrência da traficância.

Tais circunstâncias denotam, em princípio, a 
periculosidade do paciente, cuja segregação provisória 
se faz necessária para a garantia da ordem pública, em 
especial a apreensão de entorpecentes. A quantidade 
de droga apreendida é suficientemente grande para 
denotar entrosamento com a criminalidade. Além 
disso, a impetração não trouxe nenhum elemento que 
pudesse enfraquecer os elementos justificantes da 
prisão processual" (fl. 26).
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O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciadas pela natureza e 

quantidade da droga localizada – mais de 800g de cocaína, fracionado em porções 

individuais prontas para a venda –, o que revela o maior envolvimento com o 

narcotráfico e o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. A 

propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. PETRECHOS TÍPICOS. MAUS 
ANTECEDENTES. ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS 
A CRIMES REVESTIDOS DE VIOLÊNCIA OU GRAVE 
AMEAÇA. PERICULOSIDADE DEMONSTRADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

3. Hipótese na qual o agravante foi preso em 
flagrante em posse de quantidade relevante de droga 
de natureza especialmente danosa - 148 pinos de 
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cocaína, com peso total de 176 gramas -, além de um 
pacote com pinos vazios utilizados para o embalo, 
circunstâncias indicativas de dedicação à traficância.

4. Ademais, foram destacadas pelas instâncias 
ordinárias seu histórico desfavorável, uma vez que 
apresenta registros de atos infracionais equiparados a 
delitos graves, inclusive envolvendo violência ou grave 
ameaça, como roubos circunstanciados.

5. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 839.308/ES, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
13/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGAS. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - No que tange à asserção acerca da existência de 
irregularidade decorrente de violação de domicílio, não 
verifico flagrante ilegalidade a ser sanada. No caso 
concreto, houve prévia denúncia anônima indicando a 
existência de tráfico de drogas perpetrado pelo Agravante 
no frigorífico em que trabalhava. Não obstante, a fundada 
suspeita dos policiais não residiu apenas na denúncia 
anônima, pois ela tão somente ensejou o deslocamento da 
guarnição para a diligência. Ou seja, houve prévia 
informação acerca da prática do tráfico de drogas, tendo os 
policiais se deslocado com o fim de monitorar a residência 
onde o Agravante morava, sendo que; ao abordá-lo no 
trajeto entre a residência e o frigorífico; os agentes de 
segurança pública puderam constatar que ele portava 
drogas, (25 papelotes de cocaína, 21,13 gramas), o que 
motivou o deslocamento até a residência do ora Agravante, 
e, com o ingresso no imóvel, foram encontrados 330 
gramas de cocaína; restando configurada a existência de 
flagrante de crime permanente, não havendo que se falar 
em violação de domicílio.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - In casu, no que tange ao encarceramento 
provisório, tenho que a decisão que decretou a prisão 
preventiva do Agravante está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, notadamente se considerada a gravidade 
concreta da conduta, haja vista a quantidade de droga 
apreendida em seu poder, (353,8 gramas de cocaína), 
além de 2 balanças de precisão. Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
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residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 844.596/MG, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 12/9/2023.)
 

Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. LAVAGEM DE CAPITAIS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. NÃO PROCEDE A 
ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA DE LIBERDADE. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR 
A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva 
se encontra devidamente fundamentada, em dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem 
pública, notadamente se considerado o fundado receio de 
reiteração criminosa, haja vista que a conduta, em exame, 
não é fato isolado na vida do Agravante, constando nos 
autos, que está no contexto de um grupo sediado na 
comarca de Coxim/MS, dedicado ao tráfico de drogas; 
circunstâncias que evidenciam um maior desvalor da 
conduta e a sua periculosidade, justificando a segregação 
cautelar imposta.
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III - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação 
da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão.

IV - A contemporaneidade do decreto de custódia 
preventiva se verifica da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em 
um período passado.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 849.475/MS, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23/2/2024.)
 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 854.089 / SP
Número Registro: 2023/0331453-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15012794020238260066 21461674920238260000 253312023

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA E OUTRO
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA - SP356465
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VINICIUS CARDOSO RIBEIRO (PRESO)
CORRÉU : SAMARA CAROLINA BELUSO
CORRÉU : LUIS GUSTAVO AVELINO DE SOUZA
CORRÉU : BRUNO CESAR PROFANE GONCALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS CARDOSO RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : GUSTAVO DE FALCHI - SP315913

LUIS GUSTAVO DA SILVA PEREIRA E OUTRO - SP356465
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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